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“Para a sociedade, a velhice aparece como uma espécie de 
segredo vergonhoso, do qual é indecente falar [...]. Com relação 
às pessoas idosas, essa sociedade não é apenas culpada mas 
criminosa. Abrigada por trás dos mitos da expansão e da 
abundância, trata dos velhos como párias.”  
(BEAUVOIR, 1990, p.8) 
  
RESUMO 
 
O envelhecimento é um processo natural na vida do ser humano. Se por um lado, a 
maior longevidade das pessoas representa uma grande conquista para a humanidade, 
não se podem desconhecer os múltiplos desafios decorrentes do crescimento da 
população idosa no mundo. É necessário ofertar a este crescente contingente 
populacional condições saudáveis de vida, de acordo com as suas necessidades, por 
se constituir num estágio em que as mudanças físicas, psicológicas e sociais 
normalmente acentuam fragilidades na pessoa. Isto tem sido discutido por estudiosos 
do tema, sob diferentes aspectos, dentre os quais se inclui a existência de espaços 
onde os idosos possam se inserir e desenvolver a sua sociabilização e autoestima. 
Os Centros de Convivência, constituem-se numa das opções de espaços 
institucionalizados para o acolhimento de idosos e estão normalmente associados a 
organizações governamentais ou não governamentais. São caracterizados como 
espaços de ações coletivas de promoção da saúde, do bem-estar e da inclusão social, 
de modo a possibilitar à pessoa idosa um envelhecer saudável. Esse projeto se propõe 
a compreender como, no município da Praia Grande, o Espaço Conviver Guilhermina 
efetiva o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, à cultura, ao esporte, ao 
lazer, ao trabalho, à cidadania, à liberdade, à dignidade, ao respeito e à convivência 
familiar e comunitária da população acima dos 60 anos.  
 
 
 
Palavras-chave: envelhecimento; políticas públicas; qualidade de vida; centro de 
convivência. 
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INTRODUÇÃO 
 
A população brasileira se encontra em processo de envelhecimento, tendo já 
atravessado as etapas iniciais do processo de transição epidemiológica. De acordo 
com dados divulgados pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), a 
partir da década de 1970, houve um processo de redução das taxas de fertilidade que, 
nos últimos anos, vem se acelerando, principalmente em regiões mais desenvolvidas 
do país. 
Paralelamente, houve uma diminuição nas taxas brutas de mortalidade como 
um todo, aumentando a expectativa de vida: 
Ao longo do século XX, ampliou-se muito a expectativa de vida dos 
brasileiros. A das mulheres praticamente dobrou entre 1910 (quando 
era 34,6 anos) e 1990 (quando passou a 69,1). A expectativa de vida 
masculina cresceu 28,9 anos no período, passando de 33,4 anos em 
1910 para 62,3 anos em 1990. A tendência de aumento se manteve 
até o fim do século XX: em 2000, a expectativa de vida para ambos os 
sexos era de 68,6 anos (64,8 para homens e 72,6 para mulheres). Após 
um período de ganhos substanciais, entre 1940 e 1960, a expectativa 
de vida no país passou de 42,7 anos em 1940 para 52,4 em 1960. Ela 
estabilizou-se em 1970 e saltou para 61,7 anos em 1980. (IBGE, 2006) 
 
O Brasil caminha em direção ao envelhecimento populacional. Segundo 
resultados do Censo 2010, realizado pelo IBGE, havia mais pessoas com idade acima 
de 65 anos do que abaixo de quatro anos de idade. Além disso, em relação ao ano 
2000, a representatividade dos grupos etários diminuiu para todas as faixas com até 
25 anos e aumentou nos outros grupos. 
A população com 65 anos ou mais passou de 5,9%, em 2000, para 7,4% em 
2010. Já o grupo de crianças de zero a quatro anos do sexo masculino, por exemplo, 
representava 4,9% da população total no ano 2000, enquanto o feminino, 4,7%. Em 
2010, esses percentuais caíram para 3,7% e 3,6%. O aumento da participação da 
população idosa na pirâmide etária é um dos destaques responsáveis pelo 
crescimento absoluto da população do Brasil nos últimos dez anos, sendo sua maior 
concentração nas regiões Sul e Sudeste, com 8,1% (IBGE, 2000 e 2010). 
De acordo com o IBGE, em 2000, a Praia Grande, cuja população total era de 
193.582 habitantes, tinha pouco mais de 18.000 idosos. Em 2010, o número de idosos 
subiu para 32.573, enquanto a população não ultrapassava 262.051 habitantes. O 
município está longe de possuir uma pirâmide etária próxima a de países 
desenvolvidos, porém, considerando as proporções do território, sua faixa de 
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população acima dos 60 anos de idade é maior que a do estado de São Paulo. 
Somente na Baixada Santista, houve um aumento de 44,85% na população da 
terceira idade. As comumente pessoas com mais de 60 anos procuram a região em 
busca de uma melhor qualidade de vida. 
Segundo previsão da ONU, a continuar no ritmo acelerado que se 
processa o envelhecimento mundial, por volta do ano 2050, pela 
primeira vez na história da espécie humana, o número de pessoas 
idosas será maior que o de crianças abaixo dos 14 anos. A população 
mundial deve saltar dos 6 bilhões para 10 bilhões em 2050. No mesmo 
período, o número de idosos deve triplicar, passando para 2 bilhões, 
ou seja, quase 25% do planeta. (BERZINS, 2003, p.23) 
 
O envelhecimento acelerado da população vem produzindo necessidades e 
demandas sociais que requerem respostas políticas adequadas do Estado e da 
sociedade. Deve-se atentar para o que é oferecido a essa parcela da população, pois 
o Estatuto do Idoso considera a família, o Estado e a sociedade igualmente 
responsáveis pelo seu cuidado. 
O envelhecimento não ocorre de maneira igual, estando relacionado a questões 
interligadas de forma heterogênea. Cada sujeito apresenta características e 
necessidades diferenciadas, podendo variar de acordo com a região, cultura, padrão 
financeiro, história de vida do sujeito, entre outros. 
Na atualidade, o envelhecimento da população no Brasil vem sendo trabalhado 
como uma importante questão, sendo seu marco o Estatuto do Idoso, Lei nº 10.741, 
de 1º de outubro de 2003. Deste, deve-se atentar: 
Art. 3o É obrigação da família, da comunidade, da sociedade e do Poder 
Público assegurar ao idoso, com absoluta prioridade, a efetivação do direito 
à vida, à saúde, à alimentação, à educação, à cultura, ao esporte, ao lazer, 
ao trabalho, à cidadania, à liberdade, à dignidade, ao respeito e à convivência 
familiar e comunitária. 
 
Interessei-me por este tema a partir do contato, por meio de experiência 
profissional como agente administrativo por um período de nove meses com os 
usuários do serviço Espaço Conviver Guilhermina, localizado no município da 
Estância Balneária de Praia Grande. Há mais de 20 anos o equipamento presta 
serviço às pessoas acima de 50 anos que residam na cidade há pelo menos 01 mês, 
oferecendo atividades de lazer, esporte, artesanato e cultural.  
O programa existe na cidade desde 1993. Inicialmente era denominado nome 
“Ponto de Encontro” e consistia em uma sala disponibilizada na própria Secretaria de 
Promoção Social e Trabalho, que atendia aproximadamente 30 idosos. 
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As pessoas reuniam-se para conversar e passar as tardes. Atualmente o 
Programa Conviver possui 04 (quatro) unidades na cidade e mais de 07 (sete) mil 
inscritos. Muitos dos idosos que participaram da fundação do programa, iniciado por 
uma demanda espontânea, hoje são professores voluntários das diversas oficinas 
oferecidas no espaço. Participam da organização dos eventos que lá são sediados e 
são membros ativos do Conselho do Idoso e das comissões esportivas da 3ª idade. 
Representam os idosos do município e mostram-se ativos e participativos, política e 
socialmente, das questões que os envolvem. 
Nesse mesmo espaço, encontra-se a “Creche do Idoso”1. Trata-se de um 
programa municipal voltado para um grupo de até 30 idosos, acima de 60 anos, 
residentes na cidade há no mínimo dois anos. Os idosos permanecem no local durante 
as manhãs e tardes.  
O transporte dessas pessoas é realizado pela Secretaria de Promoção Social 
e Trabalho quando suas respectivas famílias não podem fazê-lo. Lá os idosos 
recebem 03 refeições diárias e participam de atividades diversas (como alfabetização, 
aula de artesanato, exercícios físicos para a 3ª idade, jogos de mesa e grupos de 
oração) retornando às suas famílias ao final da tarde. A equipe conta com um técnico 
de enfermagem, um educador físico, serventes para serviços de cozinha, auxiliares 
de limpeza e serviços gerais.  
Após essa experiência, realizei por dois semestres estágio no Asilo de 
Inválidos de Santos – Casa do Sol, uma tradicional Instituição de Longa Permanência 
para Idosos (ILPI) sem fins lucrativos. Além das vagas particulares, possui convênio 
com a Prefeitura Municipal de Santos, que se responsabiliza por 25 vagas. Segundo 
Pollo (2008, p.01), “Tais instituições surgiram historicamente para atender a pessoas 
em situação de pobreza, com problemas de saúde e sem suporte social.” 
Administradas pela Secretaria de Assistência Social (SEAS) do município, 
as vagas do convênio eram, em sua maioria, utilizadas pelo CREAS (Centro de 
Referência Especializado de Assistência Social) e pela Seção República2. Os órgãos 
encaminhavam as famílias pré-selecionadas para avaliação da equipe, podendo este 
                                                 
1 Nome anteriormente adotado para os Centro Dia. A denominação foi alterada pois o termo “Creche” 
infantiliza o idoso. 
2 A Seção República é um serviço de proteção, apoio e moradia subsidiada a grupo de idosos em 
situação de risco pessoal e social, com vínculos familiares rompidos ou extremamente fragilizados, 
preservando sua autonomia e convivência comunitária onde os próprios moradores gerenciam as 
atividades e as despesas da casa. 
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idoso ser ou não aceito na referida ILPI. 
No local, o perfil dos usuários é diferenciado3. Os moradores necessitam 
de autorização médica e familiar para deixar o local, passam por um rigoroso processo 
de adaptação e, em sua maioria, apresentam grande debilidade física e cognitiva. Os 
idosos podem receber visitas diariamente no período da tarde, inclusive nos finais de 
semana e feriados. Lá são fornecidas 06 (seis) refeições diárias, todas acompanhadas 
pelo setor de Nutrição, conforme é obrigatório em Instituições de Longa Permanência. 
Há equipe de profissionais de enfermagem a disposição 24h, acompanhamento 
geriátrico e psicológico, sessões de fisioterapia, terapia ocupacional, atividades 
religiosas, recreativas e culturais diversas, a fim de estimular sua socialização, 
responder às suas necessidades e propiciar opções de lazer que atendessem a todos.  
Durante esse mesmo período, tive contato direto com a Secretaria de 
Promoção Social e Trabalho (SEPROS) e o CREAS – Adulto e Idoso, na Estância 
Balneária de Praia Grande, com os Conselhos do Idoso de ambas as cidades e uma 
pequena aproximação com a Secretaria de Assistência Social (SEAS), no município 
de Santos. 
Vivenciei as dificuldades encontradas por famílias que necessitavam de 
auxílio para o devido cuidado à pessoa idosa e os diferentes perfis de usuários nos 
serviços.  
A demanda, cada vez mais crescente na região da Baixada Santista, da 
população acima de 60 anos, me instiga a buscar respostas sobre os serviços que 
são oferecidos na região a essa população. 
Considerando as determinações do Estatuto do Idoso e as necessidades da 
população envelhecida do município da Praia Grande, este projeto busca entender 
como se operacionalizam no município as ações e programas disponíveis para 
                                                 
3 “Nos países como o Brasil, com extrema desigualdade socioeconômica e diversidade cultural, o 
atendimento assume contornos diferenciados. No sul, sudeste e para aqueles com poder aquisitivo 
maior, a institucionalização tende a ser similar a dos países desenvolvidos. Porém, muitos idosos são 
institucionalizados por doenças crônico-degenerativas e dificuldades geradas pela falta da família ou 
impossibilidade desta para mantê-lo.” (POLLO, 2008) 
Entre essas dificuldades, estão frequentemente presentes: conflito familiar (resultando na procura da 
família e, às vezes do próprio idoso, pela institucionalização); famílias que não conseguem manter o 
idoso dependente em casa devido desgaste físico e emocional; familiares que, devido ao trabalho ou a 
presença de dependentes mais jovens, não dispõe de tempo para dedicar ao idoso dependente; falta 
de familiares próximos e/ou com vínculo; entre outros. 
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assegurar a qualidade de vida e o acesso aos direitos para a população idosa. 
A inclusão social do idoso, foi reconhecida e transformada em política 
governamental pela Lei Federal nº 8.842, de 04 de janeiro de 1994 e regulamentada 
pelo decreto 1948/96, definindo que aos 60 anos tem-se o início do período 
convencionado como terceira idade. A longevidade vem se afirmando como um dos 
temas centrais das discussões contemporâneas, partindo do pressuposto de que o 
envelhecer constitui um processo natural aos seres humanos. Nessa perspectiva, a 
aproximação das condições de vida da população acima dos 60 anos que acessa 
instituições com ações a ela direcionadas poderia contribuir para a compreensão 
dessa realidade. 
O papel do profissional de Serviço Social caracteriza-se por uma postura 
investigativa, reflexiva e propositiva. O CRESS-SC em publicação no Portal em 2003, 
citando Pereira, refere que: 
“[...] o Serviço Social, por ser uma profissão que atua em constante interação 
com as políticas e os direitos sociais, não pode ficar alheio à tematização do 
fenômeno do envelhecimento. Ocorre que o fenômeno se dá em uma 
conjuntura desfavorável à proteção social pública, que é a regulação 
econômica e social guiada pelo mercado.”  
Nesse sentido, o estudo sobre as condições do envelhecimento pelo 
Serviço Social mostra-se relevante. 
Deve-se considerar a importância de um espaço que apresente uma 
proposta de envelhecimento autônomo, em condições de liberdade e dignidade para 
a população idosa. É preciso desenvolver um atendimento que lhe imprima confiança 
e segurança, demonstrando compreensão e aceitando-o como fonte de experiências. 
Por fim, com base nos dados anteriormente apresentados, torna-se evidente a 
necessidade de aprofundar por meio de pesquisa como são pensadas as formas 
específicas e direcionadas às políticas voltadas ao idoso. 
A seguir será abordado o conceito de envelhecimento, o perfil dos idosos 
no Brasil e a legislação voltada aos idosos no país. Essas informações se mostram 
necessárias para que seja possível entender as particularidades dessa população. No 
segundo capítulo será contextualizado o município de Praia Grande para que, dessa 
forma, o leitor compreenda a história, características e estrutura da cidade.  
Por fim será realizada a leitura do perfil do usuário do Espaço Conviver 
Guilhermina e a importância desse serviço. 
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I A CONTEXTUALIZAÇÃO DO ENVELHECIMENTO  
 
1.1 O processo de envelhecimento e suas demandas 
 
De acordo com a Organização Mundial da Saúde – OMS, nos países em 
processo de crescimento econômico, a população idosa é aquela que tem idade a 
partir de 60 anos, enquanto esse limite sobe para 65 anos de idade no caso dos países 
ricos. No entanto, o processo de envelhecimento pode ser compreendido de diversas 
formas, devido ao fato de ser um conceito multidimensional, no qual é determinado 
socialmente, devendo-se considerar a percepção coletiva sobre o envelhecer.  
Para Beauvoir (1990, p.15) “[...] o homem não vive [...] em estado natural; na 
sua velhice, como em qualquer idade, seu estatuto lhe é imposto pela sociedade à 
qual pertence”. Já para Goldman (2006, p.57), o processo de envelhecimento é visto 
como “[...] multifacetado, complexo e situado no tempo, espaço e historicamente 
determinado”. Nessa perspectiva sobre o processo de envelhecimento, deve-se 
estudá-lo e analisá-lo de maneira abrangente. 
Segundo a Resolução RDC nº283 do Ministério da Saúde, de 26 de setembro 
de 2005, são estabelecidos diferentes graus de dependência da pessoa idosa: 
a) Grau de Dependência I - idosos independentes, mesmo que requeiram uso 
de equipamentos de autoajuda; 
b) Grau de Dependência II - idosos com dependência em até três atividades 
de autocuidado para a vida diária tais como: alimentação, mobilidade, 
higiene; sem comprometimento cognitivo ou com alteração cognitiva 
controlada; 
c) Grau de Dependência III - idosos com dependência que requeiram 
assistência em todas as atividades de autocuidado para a vida diária e ou 
com comprometimento cognitivo. 
3.5 - Indivíduo autônomo - é aquele que detém poder decisório e controle 
sobre a sua vida. 
 
O critério acima citado se refere à normatização emitida pela Vigilância 
Sanitária à Instituições de Longa Permanência para Idosos, considerando apenas 
aspectos biológicos do idoso para seus fins. Todavia, as diferenciações de gênero, 
classe social e qualidade de vida não devem ser descartadas ao analisar o idoso.  
Por meio dessa classificação, só é possível compreender a pessoa idosa de 
acordo com suas necessidades de cuidado e auxílio em atividades da vida diária 
devido sua perda física e cognitiva. Porém, serve de auxílio para maior compreensão 
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a respeito da forma em que os múltiplos aspectos do processo de envelhecimento o 
influenciam fora do plano individual. 
O fenômeno do envelhecimento emerge nas sociedades atuais, demandando 
à reorganização das estruturas social e econômica. Ao passo que a tecnologia e a 
medicina se desenvolvem, aumentando a perspectiva de vida, que por consequência 
torna necessária a ampliação de garantias ao idoso, com a implementação de políticas 
específicas voltadas para esta faixa etária.  
No plano individual, a idade cronológica não é o único fator para definir o 
processo do envelhecimento. Para compreensão desse processo é necessário 
considerar os fenômenos biopsicossociais, que são fundamentais para a sua 
percepção. Segundo Schneider e Irigaray (2008, p. 589), o envelhecimento pode ser 
considerado a partir dos seguintes aspectos: 
• Idade Cronológica: refere-se somente ao número de anos que tem decorrido 
desde o nascimento da pessoa. Portanto, não é um índice de desenvolvimento 
biológico, psicológico e social, pois ela por si só não causa o envelhecimento. 
• Idade Biológica: engloba o tempo de vida humana em que o organismo sofre 
consideráveis mutações, dentre elas, o processo de declínio na sua força, as quais 
não incapacitam ou comprometem o processo vital. Trata-se do envelhecimento 
considerado natural, quando o organismo apresenta alterações funcionais, atribuídas 
ao processo. Já o envelhecimento patológico, caracteriza-se por condições que 
afetam diretamente a qualidade de vida do indivíduo.  
• Idade Psicológica: é relacionada aos aspectos cognitivos e às emoções, 
sendo diretamente relacionadas com o contexto social que o indivíduo está inserido.   
• Idade Social: é a dimensão construída pela sociedade. A velhice normalmente 
está relacionada ao afastamento do mundo produtivo na sociedade capitalista 
contemporânea, na qual os aspectos negativos de improdutividade, devido à 
valorização da força de produção. Dessa forma, criam-se barreiras para a participação 
do idoso em diversas dimensões da vida social. Com a perda do papel profissional, o 
idoso tende ao isolamento, vivenciando sentimentos de inutilidade e solidão, que o 
leva muitas vezes à depressão.  
Considerando esses aspectos que contribuem para o entendimento da 
complexidade do processo do envelhecer inerente ao ser humano, a OMS vem 
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adotando desde o final dos anos 1990, o conceito de envelhecimento ativo, propondo 
à socialização da pessoa idosa. Para a Organização, o envelhecimento ativo é um 
processo de otimização das oportunidades de saúde, participação social e segurança, 
apresentando o objetivo de melhorar a qualidade de vida da pessoa idosa.  
O sentido de “ativo”, nesse caso, refere-se à participação contínua na 
sociedade, possibilitando na abrangência de questões econômicas, culturais, 
espirituais e civis. (OMS, 2005, p.13). Essa participação tende a crescer devido ao 
aumento progressivo da expectativa de vida. Destaca-se também o fato de que o idoso 
com grau de dependência avançada, como anteriormente visto, apresentam limites 
que muitas vezes o excluí desse processo. 
O conceito de envelhecimento ativo “[...] baseia-se no reconhecimento dos 
direitos humanos das pessoas idosas e nos princípios de independência, participação, 
dignidade, assistência e auto realização estabelecidos pela Organização das Nações 
Unidas” (OMS, 2005, p. 14). Essa abordagem deve ser baseada em direitos, apoiando 
a responsabilidade da pessoa idosa no exercício de sua participação nos processos 
políticos e em outros aspectos da vida em comunidade.  
Como o idoso tende a ser desvalorizado no modo de produção capitalista, 
devido aos valores culturais que excluem o “antigo” e “velho”, é necessário 
disponibilizar espaços que ofereçam a estrutura adequada. A proposta de 
envelhecimento ativo com o objetivo de evitar o sentimento de inferioridade e 
isolamento tão comuns nessa faixa etária torna-se necessária.   
Nessa etapa, o indivíduo se concentra em viver com mais qualidade o momento 
presente, por entender que o futuro é limitado. A autoimagem e socialização parecem 
estar intrincadas, visto que o idoso que reconhece as prioridades em termos de 
relacionamentos sociais. A qualidade de relacionamentos considerados prioritários 
também pesará mais sobre a trajetória de bem-estar psicossocial na velhice. Muitas 
vezes, após a aposentadoria a rede de relações sociais se restringe à família e às 
antigas amizades. As novas amizades tendem a ser circunstanciais, originadas pela 
participação em atividades de lazer compartilhado. 
O contexto social, as oportunidades e a personalidade são fatores que podem 
ser associados ao envelhecimento bem-sucedido que influenciam os 
relacionamentos. Pode-se ilustrar o contexto social na oportunidade de aproximar-se 
de pessoas que estejam disponíveis e dispostas a estabelecer relações de amizade. 
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Pode-se também exemplificar as oportunidades de oferta de grupos de idosos e, 
obviamente, simplesmente de grupos, a despeito da idade, disponíveis no bairro. 
Pode-se ainda considerar a auto eficácia de acordo com a personalidade, diante do 
desafio de se apresentar a estranhos e buscar relações de amizade reciprocamente 
satisfatórias. As relações interpessoais têm o potencial de favorecer a auto eficácia e 
a saúde na velhice.  
A autonomia e independência são importantes na qualidade de vida social. A 
primeira define-se como a capacidade de tomar decisões e executá-las, enquanto a 
segunda envolve conformação física, mental e social para realizar atividades 
cotidianas.  
A oferta de espaços que incentivem à inserção da pessoa idosa na sociedade, 
por meio de uma participação política e social, é fundamental para que o processo de 
transição seja sentido de maneira mais natural. Há a necessidade em ofertar tais 
espaços, pois os últimos censos apontam para o envelhecimento da população 
brasileira. 
 
1.2 A população idosa no Brasil  
 
De acordo com o censo demográfico de 2010 realizado pelo Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística (IBGE), a população brasileira era de 190.755.199 milhões 
de pessoas, sendo que 51%, equivalente a 97 milhões, são mulheres e 49%, 
equivalente a 93 milhões, são homens. O contingente de pessoas idosas, que, 
segundo critérios da Política Nacional do Idoso e o Estatuto do Idoso, têm 60 anos ou 
mais, era de 20.590.599 milhões, ou seja, aproximadamente 10,8 % da população 
total. Desses, 55,5 % (11.434.487) são mulheres e 44,5% (9.156.112) são homens. 
Segundo o IBGE, o crescimento da população idosa vem apresentando taxas 
de crescimento mais altas que as demais faixas etárias há, aproximadamente, 50 
anos. Porém, seu crescimento tornou-se expressivo a partir de 1990. Durante o 
período entre 1991 e 2000, esse crescimento chegou a 3,4%. Ao realizar uma 
comparação entre dados disponibilizados pelo IBGE, considerando um intervalo de 
25 anos (1980 a 2005), nota-se que o crescimento da população idosa foi de 126,3%, 
enquanto o crescimento da população total foi de apenas 55,3%. Nesse mesmo 
intervalo, o segmento acima de 80 anos cresceu de modo relativamente maior do que 
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a população idosa total, apresentando um crescimento de 246,0% (INOUYE apud 
KUCHEMANN, 2012, p. 166). Atualmente, a faixa etária acima de 80 anos é composta 
por aproximadamente 2.935.585 pessoas (IBGE, 2011). 
A população idosa no Brasil deve alcançar 30,9 milhões de pessoas até o ano 
de 2020, representando 14% da população brasileira e ocupando o sexto lugar na 
classificação mundial (INOUYE apud KUCHEMANN, 2012, p. 166). O crescimento 
elevado fez com que, entre o final do século XX e início do século XXI, o número de 
idosos no Brasil apresentasse um crescimento oito vezes maior quando comparada 
às taxas de crescimento da população considerada jovem (CAMARANO apud 
KUCHEMANN, 2012, p. 166). Dessa forma, a partir de 2030, o total de idosos deverá 
ultrapassar o número de jovens entre 15 e 29 anos (IPEA apud BRASIL, 2010, p. 51). 
Essa sobrevida da população brasileira pode ser atribuída aos avanços na 
implantação de redes de tratamento de esgoto; avanços na medicina, tanto em 
equipamentos e técnicas cirúrgicas, tratamentos e novas medicações, como seu 
acesso, pois, as condições objetivas de vida da população interferem diretamente 
sobre o envelhecimento.  
Outros fatores, como programas de transferência de renda, podem influenciar 
futuramente essa expansão. Recentemente o Brasil saiu do Mapa Mundial da Fome 
em 2014, que mostra que o Indicador de Prevalência de Subalimentação. Segundo 
relatório global da Organização das Nações Unidas para Alimentação e Agricultura 
(FAO), entre 1990 e 2014, caiu em 84,7% o percentual de brasileiros em situação de 
subalimentação. 
De acordo com Karsch, citado por Kuchemann (2002, p.167), os países que 
vivenciaram essa transição demográfica de forma mais lenta, tais como os da Europa 
Ocidental, têm implementado formas de apoio e de cuidados aos idosos, em que as 
responsabilidades para com a população idosa são divididas entre o setor público e o 
privado. Dentre elas, são realizadas políticas e serviços previdenciários, benefícios de 
organizações sindicais, de agências e unidades sanitárias estatais, assim como de 
organizações particulares de seguro-saúde.  
No Brasil, a Constituição de 1988, a Política Nacional do Idoso (1994) e o 
Estatuto do Idoso (2003) consideram que o suporte prestado ao idoso deve ser da 
responsabilidade da família, do Estado e da sociedade. As leis e medidas elaboradas 
pelo Estado têm como objetivo proteger a pessoa idosa, fornecendo subsídios que 
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garantam sua participação social, a defesa de sua dignidade, o zelo pelo seu bem-
estar e a garantia do direito à vida.  
Contudo, apesar de o Estado prover serviços básicos de saúde para a 
população acima de 60 anos, muitas vezes esses serviços não são suficientes, 
sobretudo em se tratando de serviços e alojamentos para cuidados de longa duração 
e para necessidades não cobertas pelos planos de saúde. Serviços de atenção 
integral, como, por exemplo, residenciais, instituições de longa permanência, 
repúblicas ou centros de convivência, ainda são pouco ofertados pelo Estado. 
Normalmente, são restritos a setores de nível socioeconômico mais elevados, 
capazes de custear tais serviços. 
Para Küchemann (2012), efetivamente a participação do Estado brasileiro é 
apenas pontual e com reduzidas responsabilidades, quando comparadas à 
responsabilidade das famílias. Muitas vezes, por falta de recursos financeiros que 
permitam à contratação de suporte especializado, os cuidados aos idosos, 
geralmente, são realizados por familiares. 
No modo de produção capitalista, os indivíduos tendem a morar em espaços 
reduzidos e enfrentar um mercado de trabalho altamente competitivo e acirrado, e a 
família a ser responsabilizada pelos cuidados com o idoso. Muitas vezes, as 
condições de trabalho e vida dificultam a atenção ao idoso, mesmo se tratando de um 
grau de dependência inicial ou de um idoso autônomo. 
Segundo Camarano (2003), há uma parcela crescente de idosos que residem 
sozinhos por opção. Em 2000, 13,5% das mulheres idosas viviam sozinhas. Esta 
proporção cresce com a idade, atingindo aproximadamente 18% entre as pessoas 
com idade superior a 75 anos e é mais alta entre as mulheres separadas, seguidas 
das viúvas. 
Portanto, é necessário compreender que a opção do idoso morar sozinho não 
necessariamente significa abandono, descaso ou solidão. Para Küchemann (2012), o 
fato de idosos morarem sozinhos pode representar uma maior autonomia, 
considerando que tenham condições financeiras favoráveis e apresentem boa saúde 
física e mental.  
Ainda de acordo com Camarano (2003), a redução na proporção de idosos 
vivendo em casa de parentes tem sido uma tendência positiva e crescente, pois o 
idoso lúcido e ativo não exige os mesmos cuidados que um idoso física e mentalmente 
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debilitado.  
Todavia, não deve ser negado o valor da socialização na velhice, especialmente 
com a saída dos filhos de casa, a aposentadoria e da viuvez – três condições clássicas 
a partir de aproximadamente 50 anos. A solidão, o distanciamento das estratégias de 
aproximação a outras pessoas e de busca por novos vínculos interpessoais dificultam 
a condição social do envelhecente.  
Desta forma, esse movimento torna necessária a implantação de novos 
espaços para que a pessoa idosa possa se manter ativa, efetivando sua integração 
na sociedade.  
 
1.3 Políticas Públicas: o idoso como sujeito de direitos  
 
A inclusão da pessoa idosa na sociedade foi oficialmente reconhecida e 
transformada em política governamental pela Lei Federal nº 8.842, de 04 de janeiro 
de 1994 e regulamentada pelo decreto 1948/96. Esta lei define que aos 60 anos tem-
se o início do período convencionado como terceira idade. Entendendo que o 
envelhecer constitui um processo inerente ao ser humano, a longevidade vem se 
afirmando como um tema frequente das discussões contemporâneas.  
O bem-estar e o exercício da cidadania dos idosos guardam estreita relação 
com a sociedade em que vivem. Devido ao acelerado crescimento da população 
idosa, a infraestrutura de cuidados aos idosos da sociedade brasileira exige 
equipamentos sociais e serviços cada vez mais eficientes e complexos para o seu 
atendimento.  
Por motivos vários, entre eles, o alto custo da assistência hospitalar e 
institucional aos idosos, muitos idosos permanecem sob cuidados dos familiares ou 
morando sozinhos. No entanto, com as mudanças ocorridas na sociedade brasileira, 
sobretudo em relação à configuração da estrutura familiar, nem sempre é possível que 
um dos seus membros permaneça à disposição do idoso para assistir às suas 
necessidades, realizando papel de cuidador. É necessário reconhecer que além de 
considerar as diferentes estruturas familiares, ao delegar à família a função de cuidar 
de idosos, deve-se estabelecer o tipo de cuidado a ser executado, o tempo que será 
gasto, as características da fragilidade e dependência desse idoso, entre outros. 
Assim sendo, tanto os idosos que recebem cuidados quanto os seus 
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cuidadores, enquanto membros da família, deverão ser objeto de políticas públicas. É 
fundamental que o Estado brasileiro garanta uma infraestrutura de serviços em vários 
âmbitos, efetivados através de políticas públicas, favorecendo a todo um conjunto de 
medidas que possam garantir o bem-estar dos idosos e o exercício de sua cidadania. 
Para Neri (2005), o conceito de política pública está interligado ao conceito de 
cidadania, ou seja, a concretização da cidadania deve ocorrer no espaço político, 
sendo pensada como um conjunto das liberdades individuais expressas pelos direitos 
civis. 
Conforme Borges (2002), o Estado brasileiro não tem conseguido garantir de 
modo amplo o acesso da maioria da população aos serviços públicos que contribuam 
para a melhora de sua qualidade de vida. Ressalta-se que com a privatização e a 
descentralização dos serviços a partir do ideário neoliberal adotado pelos últimos 
governos no Brasil, as parcerias público-privado se tornam cada vez mais frequentes. 
Na prática, o que ocorre é que a parcela da população que detêm renda mais 
elevada pode recorrer no âmbito privado para suprir suas necessidades, utilizando 
programas de Casa Dia4 e Instituições de Longa Permanência5 particulares, planos 
de saúde, serviços de cuidadores, fisioterapeutas e enfermeiros Home Care6, entre 
outros. No entanto, grande parte da população não apresenta condições financeiras 
para arcar com esses serviços, demandando que o Estado tenha um papel importante 
na dinâmica social e tenha o dever de produzir bens e serviços que atendam ao 
coletivo. Isso, para a autora, é fundamental para a concretização da democracia na 
sociedade.  
Além dos serviços formais que não sensibilizam o envelhecente ao direito de 
lazer, as aposentadorias insuficientes também impedem o aproveitamento do tempo 
livre. Da mesma forma, a perda do controle financeiro pode levar os idosos a exclusão, 
uma vez que perdem a representação de papéis que anteriormente assumia. Nesses 
casos, as práticas de lazer a que têm acesso são limitadas por não envolverem 
oportunidades de escolha uma vez que são oferecidas pelo Estado ou por instituições 
                                                 
4 Espaço de atendimento onde os idosos (com ou sem necessidades especiais) passem o dia 
realizando atividades voltadas para sua faixa etária, para que seus familiares ou responsáveis possam 
trabalhar.  
5 São estabelecimentos para atendimento integral institucional, cujo público alvo são as pessoas de 60 
anos e mais, dependentes ou independentes, que não dispõem de condições para permanecer com a 
família ou em seu domicílio. 
6 Conjunto de atendimento voltado ao idoso realizado em seu domicílio. 
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filantrópicas. 
Nas grandes cidades brasileiras, historicamente, a alteração do perfil do idoso 
pode ser compreendida com facilidade. Para exemplificar de modo prático, basta 
considerar que nos anos 1990 a pessoa acima dos sessenta anos pouco pudera 
participar de processos democráticos, devido aos períodos da ditadura militar. Esse 
idoso, normalmente, não teve, em sua juventude, acesso à educação formal e 
frequentemente possuía apenas o nível primário (equivalente ao Ensino Fundamental 
I). Hoje, na segunda década do século XXI, as pessoas de sessenta anos 
possivelmente tiveram, na vida adulta, oportunidade de participar da política de 
maneira mais efetiva e, nos grandes centros urbanos, maior acesso à educação 
formal. Na sociedade brasileira também é comum que a pessoa acima dos sessenta 
anos continue trabalhando7, seja por fatores financeiros, quanto por vontade própria. 
Porém, a visão dos idosos quanto aos rumos políticos do país mostra certa 
descrença, segundo Goldman (2004), de forma que muitas vezes o idoso deixa de 
participar efetivamente desse processo, mesmo possuindo capacidade para tal. 
Assim, as decisões quanto às políticas e serviços voltados a eles, em sua maioria, 
foram realizadas sem seu envolvimento.  
A Organização Mundial da Saúde e a Organização das Nações Unidas tiveram 
um papel fundamental na análise e disseminação dos impactos do envelhecimento 
em países economicamente fragilizados. Buscavam então estimulá-los a adotarem 
medidas para o enfrentamento dessa realidade. Eram utilizadas como base para 
criação de programas e projetos envolvendo a pessoa idosa. Entre essas medidas, 
cabe destacar na área da saúde a preocupação com o envelhecimento saudável e, 
no campo social, a luta pelo envelhecimento ativo, com direitos e dignidade 
(GOLDMAN, 2004).  
Dentro desses projetos, inclui-se o lazer voltado ao idoso. O mesmo deve 
propiciar o exercício de tomada de decisão e a ampliação de oportunidades de 
integração e convívio sociais. O planejamento e desenvolvimento de propostas de 
lazer de boa qualidade devem incluir seus maiores interessados, afinal, estas 
atividades também são fruto de escolhas pessoais. 
                                                 
7 Embora o direito ao tempo livre na aposentadoria tenha sido uma conquista social, não é um tempo 
valorizado. Os aposentados ainda vivenciam o ritmo da produção ao qual se submetiam no tempo de 
trabalho. 
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Durante a década de 1980, começa a surgir no Brasil uma cobrança, por meio 
da sociedade civil, da valorização e respeito ao idoso. Nesse mesmo período surge a 
Constituição Cidadã (1988), primeira Constituição da República Federativa do Brasil 
a versar sobre a proteção jurídica ao idoso, a qual impõe à família, à sociedade e ao 
Estado o dever de amparar os que estão nessa condição. Anos mais tarde o Estatuto 
do Idoso regulamentaria tal dever. 
Esse avanço, entretanto, não era suficiente e, até 1994, não existia uma política 
nacional para essa população. Nesta época, o país contava com algumas iniciativas 
privadas antigas e algumas poucas medidas públicas substanciadas em programas 
destinados a idosos que viviam na pobreza. Durante esse período, não só no 
atendimento, mas de forma geral, as ações promovidas eram escassas e tinham 
caráter assistencial, mesmo quando se tratavam de políticas. 
Os direitos dos idosos contemplados na Constituição de 1988 passaram a ser 
regulamentados através da Lei Orgânica de Assistência Social – LOAS (Lei nº 
8.742/93). A partir da LOAS, surgem algumas mudanças e conquistas para o idoso, 
entre elas, e a de maior destaque, o Benefício de Prestação Continuada, 
regulamentado em seu artigo 20. Este benefício consiste no repasse de um salário-
mínimo mensal e pode ser solicitado pela pessoa idosa acima de 65 anos e pela 
pessoa portadora de deficiência que não possua condições de trabalhar, desde que a 
renda familiar per capita não ultrapasse ¼ de salário mínimo.  
Em 1994, a Política Nacional do Idoso foi instituída pela Lei 8.842/94, 
regulamentada em 1996 através do Decreto 1.948/96. Essa Lei ampliou 
inegavelmente os direitos dos idosos, pois, mesmo com a implantação da LOAS, as 
prerrogativas de atenção a este segmento eram restritas. Nesse momento foi 
realizada uma reformulação estrutural, de modo que o Estado e a sociedade 
passaram a ser responsáveis pelo bem-estar físico do idoso. A Política Nacional do 
Idoso está norteada por cinco princípios disponíveis em seu Artigo 3º:  
1. a família, a sociedade e o Estado têm o dever de assegurar ao idoso 
todos os direitos da cidadania, garantindo sua participação na comunidade, 
defendendo sua dignidade, bem-estar e o direito à vida;  
 
2. o processo de envelhecimento diz respeito à sociedade em geral, 
devendo ser objetivo de conhecimento e informação para todos;  
 
3. o idoso não deve sofrer discriminação de qualquer natureza;  
 
4. o idoso deve ser o principal agente e o destinatário das transformações 
a serem efetivadas através dessa política;  
28 
 
 
 
5. as diferenças econômicas, sociais, regionais e, particularmente, as 
contradições entre o meio rural e o urbano do Brasil deverão ser observadas 
pelos poderes públicos e pela sociedade em geral na aplicação dessa lei.  
 
Analisando esses princípios, pode-se afirmar que a Política Nacional do Idoso 
visa à participação, emancipação, construção da cidadania e de um novo conceito 
social para a velhice.  
Para alcançar essas metas, foi criado o Plano Nacional Integrado de Ações de 
Proteção à Pessoa Idosa que incorporou a readequação da rede da saúde e 
assistência social para atendimento integral ao idoso, a elaboração de instrumentos 
que permitem a inserção da população idosa na vida socioeconômica da sociedade, 
a modernização das leis e regulamentos e o desenvolvimento do turismo e lazer. Além 
disso, o Plano também busca a melhoria no atendimento realizado por profissionais 
no trato das questões do idoso.  
Em 01 de outubro de 2003, o Estatuto do Idoso foi criado pela Lei nº 10.741, 
decretando prioridade às normas protetivas ao idoso, garantindo novos direitos e 
estabelecendo mecanismos específicos de proteção, os quais vão desde a prioridade 
no atendimento em diversas instituições, a busca contínua do aperfeiçoamento de sua 
condição de vida, até a inviolabilidade física, psíquica e moral.  
A Lei nº 10.741 representou um marco legal para a consciência da população 
a respeito do idoso no país e a efetivação de seus direitos, fortalecendo assim a 
integração do idoso na sociedade. No âmbito do Estatuto do Idoso, seus principais 
direitos encontram-se no artigo 3º:  
“É obrigação da família, da comunidade, da sociedade e do poder público 
assegurar ao idoso, com absoluta prioridade, a efetivação do direito à vida, à 
saúde, à alimentação, à educação, à cultura, ao esporte, ao lazer, ao trabalho, 
à cidadania, à liberdade, à dignidade, ao respeito e à convivência familiar e 
comunitária”.  
Contudo, de acordo com Neri (2005), apesar de proteger a pessoa idosa, 
quando analisado, o Estatuto também pode ser visto como um instrumento que afirma 
a dependência das pessoas durante a velhice, compreendendo suas perdas físicas, 
intelectuais e sociais. Desse modo, os aspectos negativos do envelhecimento são 
colocados sem considerar que, dependendo do estilo de vida e do ambiente ao qual 
o idoso foi exposto ao longo do seu desenvolvimento, sua realidade pode variar. 
Assim, também varia sua relação com a maturidade e as oportunidades que lhe são 
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colocadas ao longo desse processo pelo meio em que esteve inserido. 
Assim sendo, Neri (2005) acentua que as políticas de proteção social, 
baseadas em suposições e generalizações indevidas, acabam contribuindo para a 
intensificação da imagem negativa e ocorrência de práticas discriminatórias em 
relação aos idosos. A consideração dos direitos do idoso deve ocorrer no âmbito da 
universalidade de seus direitos enquanto cidadão e quanto à proteção social, quando 
se encontrarem em situação de vulnerabilidade.  
A despeito dessa ideologia negativa da velhice presente na construção do 
Estatuto do Idoso é de fundamental importância que todos os segmentos da 
sociedade e, principalmente, os idosos, sejam instruídos quanto aos seus aspectos 
positivos, pois eles precisam conhecer seus direitos para exercê-los e reivindicá-los 
(NERI, 2005). Trabalhar para a incorporação do idoso na sociedade de modo que sua 
imagem seja desmistificada é fundamental para que o mesmo sinta-se valorizado e 
aceito. 
Atividades de lazer, sejam elas manual, intelectual, associativa, artística ou 
física, resultam em melhor qualidade de vida para os idosos, principalmente quando 
realizadas em grupo, pois trabalham a socialização e a autoestima do indivíduo 
durante o processo de envelhecimento que, na sociedade brasileira, tende a ser 
colocado como um período de isolamento e desvalorização perante os demais 
membros da sociedade.  
Portanto, é inegável que o lazer pode, e deve, ser incorporado à vida do idoso 
como alternativa de enfrentamento de sua realidade nessa nova fase. Nesse sentido, 
as propostas de ações, que coloquem o idoso como protagonista da realidade que o 
cerca, são cada vez mais frequentes e são fundamentais para a integração dos 
mesmos. 
Os municípios responsáveis pela operacionalização da política devem 
preparar-se para fornecer alternativas a essa população. 
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II ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE PRAIA GRANDE  
 
2.1 O município, seu desenvolvimento e sua história  
 
O município de Praia Grande faz parte da Microrregião de Santos, na Região 
Metropolitana da Baixada Santista do estado de São Paulo.  
Segundo o arquivo municipal, até a chegada dos portugueses, no século XVI, 
as terras do atual município eram habitadas pelos índios tupiniquins. A região foi uma 
das primeiras colonizadas pelos portugueses no Brasil. De acordo com informações 
disponibilizadas do portal da Prefeitura Municipal, tal colonização iniciou com a 
chegada de Martim Afonso em 1532. A primeira vila fundada pelo explorador, enviado 
pela coroa portuguesa, foi a de São Vicente, da qual Praia Grande fez parte até 1967. 
A administração formal da capitania era realizada por sua esposa, Srª Ana Pimentel, 
porém cotidianamente a capitania era administrada por pessoas que viviam na vila de 
São Vicente.  
A emancipação política da cidade se deu pela população que habitava o local 
e estava descontente com os problemas que enfrentavam, como a falta de 
saneamento, escolas, transporte, hospitais, abastecimento de água, luz, vias de 
acesso, entre outros. Por esse motivo os moradores do bairro de Solemar viram a 
possibilidade de se desmembrar de São Vicente, ganhando autonomia. Em 1953, 
Júlio Secco de Carvalho, liderou o movimento em companhia de Nestor Ferreira da 
Rocha, Heitor Sanchez Toschi, Israel Grimaldi Milani e Dorivaldo Loria Junior. 
Em 1963 foi realizado um plebiscito, buscando a emancipação que viria a 
ocorrer somente em 19 de janeiro de 1967. O engenheiro Nicolau Paal foi nomeado 
interventor federal no município, com instalação provisória da prefeitura. A primeira 
eleição municipal na Praia Grande foi realizada em 15 de novembro de 1968, elegendo 
o Sr. Dorivaldo Loria Junior. 
Após a emancipação, a cidade acelerou levemente o ritmo de crescimento 
experimentado desde a década de 1950, ganhando maior qualidade em seus serviços 
públicos, dada a proximidade do poder municipal com a realidade da população local. 
Na década de 1980, a cidade ganhou novo impulso para seu crescimento, com a 
inauguração da Ponte do Mar Pequeno (no trecho final da Rodovia dos Imigrantes), 
ligando a ilha de São Vicente à cidade,  diminuindo o trânsito na saturada Ponte Pênsil 
31 
 
 
e ganhando uma ligação direta à capital, sem a necessidade de se passar pelas 
cidades de Santos e São Vicente, a fim de acessar a Via Anchieta, até então a única 
opção para se chegar à capital. Assim, Praia Grande passou a ser o balneário mais 
próximo da capital. 
No entanto, esta facilidade de acesso trouxe inconvenientes que viriam a ser 
solucionados a partir de 1993, quando a cidade iniciou uma série de mudanças em 
sua infraestrutura. Até o final da primeira década do século XXI, o sistema de 
transportes foi totalmente remodelado, mais de 90% das ruas foi pavimentada, o 
esgoto teve expansão na coleta (atingindo cerca de 60% dos domicílios). Passou a 
ser tratado e arremessado a mais de 3 km da costa. A orla da praia e os principais 
pontos turísticos sofreram reurbanização; proibiu-se a entrada de ônibus de excursões 
sem prévia licença da prefeitura e, houve uma readequação do sistema viário. 
De acordo com o portal da Prefeitura, durante esse período, a maior parte dos 
habitantes de Praia Grande morava junto à praia, concentrada principalmente na 
região compreendida entre a praia do Boqueirão, onde está localizado o centro da 
cidade, e a praia do bairro Ocian. No entanto, a partir da metade dos anos 1990, com 
o boom da construção civil, ocorrido devido uma série de obras de infraestrutura, 
paisagismo e urbanização, que até então eram demasiadamente precários, acabou 
atraindo novos moradores para o município. Ocorreu um aumento populacional na 
região compreendida entre a atual Via Expressa Sul, a Rodovia Padre Manoel da 
Nóbrega e a Serra do Mar, formando bairros periféricos, como Jardim Quietude, 
Ribeirópolis, Jardim Samambaia, entre outros. Hoje, já estão todos em via de 
urbanização, com escolas, creches, transporte público e pavimentação em grande 
parte de suas ruas, além de futuros investimentos de porte feitos pela prefeitura 
nesses locais, como os 16 milhões de reais que serão investidos no bairro periférico 
Glória, em sua completa reurbanização.  
Os bairros podem ser caracterizados entre bairros litorâneos, que ficam 
localizados entre a Rodovia Padre Manoel da Nóbrega e a praia e bairros periféricos, 
localizados na terceira zona residencial entre a rodovia e os morros ou o Rio 
Piaçabuçu, incluindo a região serrana. Atualmente a Prefeitura também está 
realizando um trabalho de regularização de moradia em alguns bairros periféricos 
quando os moradores não possuem documentação das propriedades com a finalidade 
de alterar o perfil da cidade em levantamentos estatísticos. 
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Dados divulgados recentemente pelo IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística) sobre a estimativa populacional dos 5.565 municípios brasileiros 
comprovaram que a Praia Grande lidera na Baixada Santista o quadro de estimativa 
populacional. Em 2010, a população residente era de 262.051 habitantes, destes, 
125.926 homens e 136.125 mulheres. 
Sua população, de acordo com o censo demográfico de 2010 (IBGE), era de 
262.051 habitantes e a área da unidade territorial é de 147,065 km², o que resulta 
numa densidade demográfica de 1.781,87 habitantes por quilômetro quadrado. 
Atualmente, de acordo com dados disponibilizados pelo IBGE, a estimativa 
populacional em 2014 é de 293.695 mil pessoas no município, sendo 125.926 homens 
e 136.125 mulheres. Desses, 14.048 habitantes eram homens entre 60 e 99 anos e 
18.512 mulheres entre 60 e 99 anos. Para melhor elucidar o perfil populacional da 
cidade, segue gráficos da Evolução Populacional: 
Gráfico 1: Evolução Populacional Comparativa entre o município de Praia Grande, o estado de São 
Paulo e o país de 1992 a 2008. 
 
Fonte: IBGE: Censo Demográfico 1991, Contagem Populacional 1996, Censo Demográfico 2000, 
Contagem Populacional 2007 e Censo Demográfico 2010. 
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É possível observar no gráfico I que a população da cidade de Praia Grande 
apresentou um crescimento populacional elevado nos últimos anos, considerando a 
população do estado de São Paulo e do país.  
Na alta temporada, a população flutuante de Praia Grande aumenta até quatro 
vezes, ultrapassando em determinados momentos, como Natal, Ano Novo e Carnaval, 
a marca de mais de 1 milhão de pessoas, devido sua extensão de 22 quilômetros de 
praias, tendo atualmente orla urbanizada com coqueiros, quiosques e ciclovias.  
A cidade também possui atrações voltadas ao turismo, com destaque para 
Fortaleza de Itaipu, área de lazer Ézio Dall’Acqua (conhecida como Portinho), a praças 
da Paz, do Barco e das Bandeiras, Palácio das Artes, Feiras de Artesanatos, estátuas 
de Iemanjá e Netuno, Capela Nossa Senhora da Guia, entre outras. A região também 
é reconhecida pelo pioneirismo no desenvolvimento de projetos que são referência no 
Brasil e na América do Sul, como a infovia por fibra ótica e a central de monitoramento 
por câmeras. 
O Instituto de Estudos, Formação e Assessoria em Políticas Sociais (Pólis) 
realizou em 2012 uma apresentação das principais questões levantadas pelo 
diagnóstico urbano socioambiental executado em Praia Grande, destacando o 
desenvolvimento da cidade em diversas áreas ao longo dos últimos anos. A ação faz 
parte do projeto Litoral Sustentável – Desenvolvimento com Inclusão Social. Os dados 
do Instituto Pólis apontaram que o constante processo de crescimento do município 
estava modificando a estrutura do seu território.  
De acordo com o estudo, a opinião dos representantes das organizações da 
sociedade civil refletia outra alteração considerável. Aos poucos a cidade deixa o 
status de balneário, sob o ponto de vista apenas turístico, e passa a ser considerada 
um destino de moradia. Segundo o Instituto, o número de domicílios ocupados com 
residentes deverá saltar de 85.513, em 2010, para 108.433, em 2023, crescimento de 
33,22%. 
Praia Grande se transformou em sinônimo de qualidade de vida, tranquilidade 
e infraestrutura completa, tornando-se a escolha de moradia para muitas famílias que 
querem fugir da agitação da capital e de outras cidades.  
No setor econômico o município também mostrou progressos. Em 2003, por 
meio de dados levantados na Pesquisa de Orçamento Familiar (POF) realizada pelo 
IBGE, o município de Praia Grande apresentava incidência de pobreza de 18,27%, 
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enquanto as cidades vizinhas apresentavam 27,10% (Mongaguá), 15,01% (São 
Vicente) e 4,55% (Santos).  
Já no censo de 2010, o número de domicílios particulares permanentes era de 
83.541 domicílios, desses, 3.411 domicílios não apresentavam rendimentos, 1.227 
apresentavam rendimento nominal mensal domiciliar de até 1/2 salário mínimo; 4.922 
apresentavam rendimento nominal mensal domiciliar de mais de 1 a 2 salários 
mínimos; 34.315 apresentavam rendimento nominal mensal domiciliar de mais de 2 a 
5 salários mínimos; 16.983 apresentavam rendimento nominal mensal domiciliar de 
mais de 5 a 10 salários mínimos; 5.667 apresentavam rendimento nominal mensal 
domiciliar de mais de 10 a 20 salários mínimos e 1.599 apresentavam rendimento 
nominal mensal domiciliar de mais de 20 salários mínimos.  
Em anos mais recentes, a economia do município apresentou uma expansão 
principalmente na oferta de serviços, da construção civil e da atuação do Banco do 
Povo. O gráfico II a seguir compara o PIB do município de Praia Grande com o do 
estado de São Paulo e do país. 
Fonte: IBGE, em parceria com os Órgãos Estaduais de Estatística, Secretarias Estaduais de Governo 
e Superintendência da Zona Franca de Manaus. 
Ao analisar o gráfico acima, é possível compreender que o valor adicionado do 
Produto Interno Bruto do município é composto da seguinte forma: 4.373 do setor 
agropecuário, 517.608 do setor industrial e 3.199.438 do setor de serviços. Ainda de 
Gráfico 2: Gráfico Comparativo do Produto Interno Bruto do município de Praia Grande com o estado 
de São Paulo e o país. 
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acordo com o IBGE, a receita orçamentária do município é de 555.173.188,56 e suas 
despesas atingem 465.767.473,48.  
Observando o perfil do município, considerando sua história; características 
territoriais; população; economia; entre outros, deve-se atentar com cuidado a 
necessidade de implementação das Políticas Sociais e equipamentos públicos 
disponibilizados para os moradores do referido local. 
 
2.2 As Políticas Sociais no município de Praia Grande 
 
As políticas sociais são mecanismos adotados dentro do sistema capitalista 
para manutenção da força do trabalho, objetivando o controle e ordem social, sendo 
diretamente relacionadas às condições de vida no país. No Brasil, seu surgimento se 
deu devido pressão de reivindicações da classe trabalhadora, garantindo o mínimo 
necessário para a população. 
“As políticas sociais no Brasil estão relacionadas diretamente às condições 
vivenciadas pelo País em níveis econômico, político e social. São vistas como 
mecanismos de manutenção da força de trabalho, em alguns momentos, em 
outros como conquistas dos trabalhadores, ou como doação das elites 
dominantes, e ainda como instrumento de garantia do aumento da riqueza ou 
dos direitos do cidadão.” (PIANA, 2009, p. 36) 
Todas as políticas públicas podem ser consideradas, de forma direta ou 
indireta, como políticas sociais. Porém, nem todas as políticas sociais podem ser 
consideradas públicas, uma vez que estas também podem ser realizadas por outras 
instituições que não o Estado. Políticas sociais, entretanto, constituem-se em 
respostas do Estado, na efetivação de direitos sociais conquistados pela classe 
trabalhadora. 
No município de Praia Grande, as políticas respondem à educação, saúde, 
habitação, cultura, esporte, trabalho e assistência social. 
A Secretaria de Educação de Praia Grande (SEDUC) executa políticas e planos 
educacionais em acordo com as diretrizes, objetivos e metas do Plano Nacional de 
Educação; autoriza, credencia e supervisiona os estabelecimentos do Sistema 
Municipal de Ensino, assegurando a execução das normas e diretrizes relativas à 
educação infantil, ensino fundamental, educação de jovens e adultos, educação 
especial e profissionalizante. São projetos do município: educação complementar e 
superescola (contra turno escolar, oferecendo esportes, atividades culturais e reforço); 
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educação ambiental (espaço com hortas, oficinas de reciclagem, laboratórios entre 
outros); educação inclusiva (com salas multifuncionais para atendimento de alunos 
com deficiência variadas); pedagogia comunitária (promovendo ações e estratégias 
que visam tornar os pais mais próximos da vida escolar dos filhos); Porto Aprendiz  
(complexo que reúne vários espaços diferentes, porém complementares: o Centro da 
Memória da Educação, a Plataforma do Educador e o Centro Tecnológico); Porto das 
Artes (escola voltada para atividades artísticas) e Porto do Saber (rede de bibliotecas 
públicas presentes no município). 
Já a Secretaria da Saúde é responsável pelo Plano Municipal de Saúde. 
Coordenando as atividades no campo da Saúde na área municipal, promove a gestão 
orçamentária e financeira da área e a intersetorialidade para obter resultados eficazes, 
visando a melhoria da qualidade de vida da população.  Na cidade são realizadas 
campanhas de vacinação de doenças, prevenção e tratamento odontológico, combate 
à dengue; centro de especialidades, como zoonoses, hemodiálise, atendimento a 
tuberculose e hanseníase, testagem aconselhamento e prevenção; programa 
voltados aos portadores de aids/dst e hepatite, entre outros. No município existe 01 
hospital público; 03 equipamentos de pronto-atendimento; 21 unidades de saúde 
(Usafas e Multiclínicas – UBS); 01 Centro de Especialidades Médicas, Ambulatorial e 
Social (Cemas); 01 Ambulatório Médico de Especialidades (AME); 01 Núcleo de 
Reabilitação Física e Mental; 01 ambulatório, farmácia e Centro de Atenção 
Psicossocial (CAPS) e 01 Centro de Atenção Psicossocial Álcool e Drogas (CAPS 
AD). 
Na habitação, a Secretaria responsável (Sehab) tem como atribuições elaborar 
e executar projetos habitacionais com viabilização socioeconômica, envolvendo 
planos de desenvolvimento e sustentabilidade. Objetiva também o gerenciamento do 
cadastro habitacional; atuar na promoção de programas de habitação popular em 
articulação com órgãos federais e estaduais, assim como com as organizações da 
sociedade civil; priorizar planos, programas e projetos habitacionais para a população 
de baixa renda junto aos órgãos federais e estaduais. A Secretaria também busca 
identificar a quantidade, as condições socioeconômicas e onde vivem as famílias sem 
moradia própria e, atualmente, em acordo com a Lei Complementar 671/13, a 
Prefeitura vem concedendo o título de Concessão do Direito Real de Uso, às famílias 
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que ocupam áreas de maneira irregular. Essa medida poderá beneficiar cerca de 40 
mil habitantes. 
Os projetos culturais da cidade são administrados pela Sectur, Secretaria de 
Cultura e Turismo. A mesma é responsável pela encenação da Paixão de Cristo; 
Estação de Inverno – Festa das Tradições (festividade gratuita com artesanato, 
música e pratos típicos de até seis países); Estação de Verão (oferece atrações 
culturais e esportivas durante o mês de janeiro); feira de artesanato itinerante; 
programação de férias nos museus e teatros da cidade, oferecendo aos jovens, 
atividades culturais e artísticas; celebrações de datas comemorativas; apresentações 
musicais na orla da praia e exibições no Palácio das Artes. 
Com proposta de inclusão sócio-educativa através da prática esportiva, apoio 
às modalidades e ações para a terceira idade, incremento das atividades físicas 
desenvolvidas durante todos os meses do ano para os munícipes de Praia Grande e 
também turistas que vistam a Cidade, a Secretaria Esporte e Lazer (SEEL) realiza nas 
escolas incentivo ao esporte em parceria com a SEDUC. Organiza também em 
parceria com a Secretaria de Promoção Social e Trabalho os Jogos dos Idosos e é 
responsável, em conjunto com entidades religiosas, por competições esportivas para 
jovens entre 10 e 17 anos.  A cidade já foi sede de competições como os Jogos 
Regionais, Jogos Abertos Brasileiros, Jogos Abertos do Interior, entre outros. 
No âmbito das políticas sociais, a Secretaria de Desenvolvimento Econômico, 
Ciência, Tecnologia e Trabalho tem como objetivos a capacitação de mão obra e a 
promoção de oportunidades de trabalho, por meio de cursos e oficinas. Cabe a essa 
Secretaria oferecer financiamentos para empreendedores de micros e pequenos 
negócios por meio do Banco do Povo Paulista. A Secretaria realiza parcerias e 
convênios com instituições renomadas na Senai e Senac e Sest/Senat, com finalidade 
de promover cursos voltados ao mercado de trabalho. Fornece habilitação ao seguro-
desemprego formal e seguro pescador artesanal; presta serviços de intermediação de 
mão de obra, habilitação de seguro-desemprego, emissão de carteira de trabalho no 
Posto de Atendimento ao Trabalhador (PAT) e oferece oportunidades de geração de 
renda aos artesãos por meio da Superintendência do Trabalho Artesanal nas 
Comunidades (Sutaco). 
Por fim, a Secretaria de Promoção Social (SEPROS), que tem como principais 
competências a execução de projetos, programas e atividades que propõem o 
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desenvolvimento local, a adaptação ou integração do ser humano à sociedade e a 
promoção de oportunidades de geração de renda. Além de executar a 
descentralização da Assistência Social, no cumprimento da LOAS - Lei Orgânica de 
Assistência Social8 e acompanhar a política social de atendimento a criança, ao 
adolescente e ao idoso. 
Essa Secretaria é responsável pelo Centro de Apoio à Família do Educando - 
CAFES, implantados para promover a integração dos alunos da rede municipal com 
seus familiares. O espaço oferece cursos gratuitos profissionalizantes e de geração 
de renda e é voltado ao desenvolvimento de atividades culturais, esportivas e de lazer. 
Para as crianças e jovens em situação de risco e abandono, há a Instituição de 
Acolhimento São Francisco de Assis, que abriga aproximadamente 60 crianças. 
Também direcionado aos jovens, existe o programa Ação Jovem, que tem como 
objetivo estimular a inclusão social de jovens, promovendo transferência de renda 
temporária para estimular a conclusão de escolaridade básica e oferecendo 
preparação ao mundo do trabalho; o programa Resgate da Cidadania, realizado em 
parceria com o corpo de bombeiros, que oferece oficinas educativas, artísticas, 
esportivas e de prevenção de acidentes. Para jovens de 15 à 17 anos que recebem a 
Bolsa Família ou estão em situação de risco pessoal e social, é realizado o ProJovem, 
a proposta tem como foco o fortalecimento da harmonia familiar e comunitária, 
buscando sua permanência no sistema ensino. 
Outros programas dessa Secretaria são: o Programa de Integração e 
Cidadania (PIC), que oferece cursos de geração de renda, atividades esportivas, 
culturais e de lazer gratuitas, para participantes de todas as idades. O programa de 
transferência de renda, Renda Cidadã, criado pelo Governo do Estado de São Paulo, 
benefício social de concessão temporária destinados a famílias com renda mensal per 
capita de até meio salário mínimo. Centro POP, com atendimento voltado à população 
em situação de rua que não deseja ser abrigada, onde são oferecidas refeições, 
atendimento socioassistencial e, havendo interesse, inclusão em cursos de artesanato 
com finalidade de geração de renda; outro serviço voltado ao morador de rua é Casa 
                                                 
8 Lei nº 8.742 que dispõe sobre a organização da Assistência Social, representando um marco para o 
reconhecimento da assistência social como direito a qualquer cidadão brasileiro aos benefícios, 
serviços, programas e projetos socioassistenciais. 
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de Estar Ferdiano Alves de Oliveira, cujo foco principal a reintegração social de 
pessoas em situação de rua. 
A SEPROS também é responsável pelo Centro de Referência de Assistência 
Social (CRAS), implantado no município em 2006 e atualmente conta com 03 
unidades. Tem função de atender a população em situação de vulnerabilidade, 
oferecendo serviços, inserção em programas, projetos sociais e benefícios de 
proteção social básica, assegurando rendimento, autonomia, acolhida e convívio ou 
vivência familiar e comunitária. Antes de ser instalado na cidade, os serviços 
prestados pelo CRAS eram realizados no Plantão Social, onde era realizada 
orientação jurídica (auxiliando para recebimento de benefícios) e psicológica (para 
cuidar de problemas de relacionamento familiar, entre outros).  
Por fim, em casos que necessitam de atendimento de Proteção Especial de 
Média Complexidade9, o Centro de Referência Especializado de Assistência Social 
(CREAS) busca o acolhimento e escuta qualificada para o ser humano, consolidando 
os laços familiares e comunitários, privilegiando a sua reconstrução. Implantado em 
2012 no município o CREAS é dirigido a famílias e pessoas em situação de ameaça 
ou violação de direitos (violência física, psicológica, sexual, tráfico de pessoas, 
cumprimento de medidas socioeducativas em meio aberto).  
Tanto o CRAS quanto o CREAS são equipamentos mais procurados pela 
população idosa, devido sua finalidade. O CREAS, principalmente por ser localizado 
na própria Secretaria de Promoção Social e estar próximo de duas diferentes unidades 
de atendimento ao idoso, possibilita à sua equipe maior contato com o departamento 
de Alta e Média Complexidade – Adulto e Idoso, facilitando assim encaminhamentos 
e acompanhamento dos usuários atendidos nos demais serviços disponíveis para a 
3ª idade, também administrados por essa secretaria, sendo abordados a seguir. 
A seguir serão abordados os equipamentos destinados à terceira idade, por 
tipo de serviço que realizam, seus critérios de elegibilidade e sua importância para a 
garantia de melhores condições de vida aos munícipes idosos.  
 
  
                                                 
9 Atendimento especializado a famílias e indivíduos que vivenciam situações de vulnerabilidade, com 
direitos violados, geralmente inseridos no núcleo familiar. 
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2.3 Equipamentos voltados à pessoa idosa no município de Praia Grande 
 
Conforme a Pirâmide Etária do município, a cidade apresenta base e topo 
estreitos, tendo como maior parte da população jovens e adultos. Apesar de 
apresentar um maior número de pessoas na faixa de 25 a 29 anos, o número de idosos 
no município pode ser considerado elevado quando observa-se o total de moradores.  
Gráfico 3: Pirâmide Etária Comparativa entre o município de Praia Grande, o estado de São Paulo e o 
país. 
Fonte: IBGE: Censo Demográfico 2010. 
 
O aumento no número de idosos no Brasil, aponta para uma maior necessidade 
de implantação de políticas públicas, pois cria novas demandas de saúde, 
previdência, assistência, entre outros, pressionando a distribuição de recursos 
voltados para programas que integrem o idoso.  
Desde a Constituição Federal de 1988, conforme abordado anteriormente 
nesse trabalho, uma série de regulamentações novas procuram assegurar os direitos 
fundamentais aos idosos. Porém, como mencionado no Capítulo I, essas leis são 
elaboradas com a visão de quem está no poder, e não de quem delas necessita. A 
população idosa nem sempre é ouvida na elaboração e implementação de tais 
políticas. Além disso, o caráter dessas leis resulta em ações imediatistas que podem 
não favorecer o real exercício de cidadania dessa parcela da população. 
Há dois desafios que interferem e são influenciados pelas questões político-
econômicas direcionadas à velhice: a autoimagem e a socialização, ambos são um 
desafio no sentido de que refletem a forma como a sociedade trata o idoso, podendo 
mudar de grupo social para grupo social.  
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Por esse motivo a administração da cidade vem desenvolvendo trabalhos 
voltados ao idoso. Em sua maioria, são realizados pela SEPROS, que é responsável 
pelo Programa Conviver, destinado a pessoas acima de 50 anos. O projeto é resultado 
de uma parceria com o Fundo Social de Solidariedade (FSS) do município. O projeto 
teve início em 1993, quando um grupo de idosos procurou a SEPROS, sendo criado 
o Ponto de Encontro em uma sala no andar térreo da Secretaria de Promoção Social. 
Na época, cerca de 30 idosos se reuniam para fazer atividades e novas amizades. O 
programa contava também com algumas voluntárias oferecendo cursos de tricô e 
crochê para a geração de renda, auxiliando idosos carentes. Atualmente o local 
disponibiliza atividades esportivas, culturais e de recreação gratuitas. Cada unidade 
possui uma variada oferta de cursos e esportes para a população inscrita. São 
unidades do Conviver no município: Conviver Caiçara, Conviver Guilhermina, Vivência 
Boqueirão e Vivência Ocian. 
Na cidade também estão presentes duas unidades da Creche do Idoso10, que, 
conforme dados divulgados pela Prefeitura, é uma iniciativa pioneira no país. Criada 
em 1997, a Creche do Idoso é uma unidade voltada a pessoas com mais de 60 anos, 
cujos familiares não tenham com quem deixá-los durante o período diurno e 
vespertino. A proposta é que o convívio social e familiar do idoso seja mantido, de 
modo a evitar seu isolamento e/ou institucionalização. Lá, os idosos são atendidos de 
manhã quando recebem café da manhã e, ao longo do dia participam de atividades 
físicas e motoras, culturais, religiosas entre outras, retornando para casa no fim da 
tarde. A Prefeitura também oferece transporte da residência até a creche caso os 
filhos não tenham condições de levar os pais ao local. Atualmente o município conta 
com duas unidades: Creche do Idoso Guilhermina (em conjunto com o Espaço 
Conviver Guilhermina) e Caiçara (em conjunto com o Espaço Conviver Caiçara) 
atendendo um total de aproximadamente 50 idosos.  
Para atender o idoso com maior grau de dependência, foi implantado na cidade 
em 1993 o Lar São Francisco de Assis, que era administrado pela Fundação de São 
Francisco de Assis e atualmente é administrado pela SEPROS. A unidade é voltada 
para o atendimento de idosos que não tem família, que não possuem mais vínculo ou 
que demandem cuidados específicos, não sendo devidamente assistidos em seu 
                                                 
10 Nomenclatura utilizada no município para se referir à Casa Dia/Centro Dia para idosos. 
42 
 
 
domicílio. Os idosos que residem no local contam com atendimento de profissionais 
24h. O espaço atende aproximadamente 65 pessoas.  
Além disso, há o Conselho Municipal do Idoso, que atua na cidade desde 1997 
e também recebe denúncias de maus-tratos e realiza fiscalização em residenciais de 
idosos particulares. 
Devido essas iniciativas; a parceria com a Secretaria da Saúde, fornecendo 
transporte para consultas médicas na Baixada Santista e capital; a parceria com a 
Secretaria do Esporte para sediar os Jogos Abertos da Terceira Idade, entre outros, 
em 2009 o município foi o primeiro colocado entre as cidades com mais de 200 mil 
habitantes no Índice Futuridade11 da Secretaria de Assistência e Desenvolvimento 
Social (SEADS) do Governo do Estado de São Paulo. A pesquisa avaliou a atenção 
ao idoso nos municípios, levando em consideração três itens primordiais: saúde, 
proteção social e oferta de atividades para este público.  
Para compor o índice, o Governo do Estado avaliou todos os municípios 
paulistas por índices de mortalidade precoce entre os idosos, ou seja, entre pessoas 
de 60 a 69 anos; existência de ações de proteção social básica e especial, realizadas 
em benefício de idosos; além da oferta de atividades e programas de cultura, esporte 
e turismo disponíveis para a população idosa. 
Esse resultado colocou o município à frente de cidades da região como Santos, 
São Vicente e Guarujá. No ranking geral, com 66,7 pontos, considerando todos os 645 
municípios, Praia Grande ficou na 29ª posição. 
O campo de atendimento ao idoso é, como pode-se notar até aqui, bastante 
amplo, com tendências de ascensão em curto, médio e longo prazos devido as 
demandas crescentes dessa população. No Brasil, as políticas e serviços destinados 
à terceira idade ainda necessitam evoluir de modo a compreender seus diferentes 
perfis. O município utilizado como base para essa pesquisa vem mostrando real 
preocupação em oferecer opções que vão de encontro com o conceito de 
envelhecimento ativo, buscando socializar esse morador. 
 
 
                                                 
11 O Índice Futuridade, elaborado pela Fundação Sistema Estadual de Análise de Dados (SEADE), 
realiza análises diagnósticas das condições de vida da pessoa idosa nos municípios, com base no 
conceito de envelhecimento ativo da OMS, no qual se baseia o programa. (SÃO PAULO; 2009) 
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III O Espaço Conviver Guilhermina 
 
3.1 A necessidade de socialização e lazer na 3ª idade 
 
O lazer oportuniza que homens e mulheres idosos se aproximem por 
similaridades nas vivências, como no caso das questões de ninho vazio,12 
aposentadoria e viuvez. Ao mesmo tempo, há oportunidade para que o desafio da 
autoimagem seja abordado a despeito da visão negativa de velhice e para que o 
desafio da socialização seja abordado mediante a identificação com o grupo de 
semelhantes. 
A ocupação do tempo livre na velhice é um desafio desde que não ocorra sem 
discernimento do que é importante para o indivíduo em termos físicos, psicológicos e 
sociais. As relações entre lazer e aposentadoria, mostram que lazer não é “ocupar o 
tempo desocupado”, nem “fazer pelo fazer”, mas o fazer em si, com significado. 
O papel do indivíduo no âmbito doméstico com a entrada na aposentadoria e a 
saída dos filhos de casa; sua posição diante do que a ele significa ser ativo e “fazer 
algo”; sua necessidade de desfrute de um tempo dedicado a “fazer nada” em resposta 
às décadas de trabalho, em muitos casos, direcionado a uma atividade de pouca 
satisfação; sua motivação e interesse para ocupar o tempo com atividades que a ele 
signifique algo e o conduza a algum objetivo mais pessoal. Esses fatores podem ser 
alterados pois, para cada indivíduo, o processo de envelhecimento ocorre de uma 
forma. 
As motivações de natureza interpessoal direcionadas ao lazer são 
fundamentais, devido aos ganhos sociais da participação em grupos de convivência e 
o papel dos amigos como motivador para a inserção em atividades de cunho 
socializante.  
Destaca-se a necessidade de serviços que integrem tempo livre, lazer e 
socialização ao idoso brasileiro. Tais ações promoveriam educação e aprendizagem 
permanentes, objetivando, inclusive, minimizar a distância cultural entre gerações, 
que comumente contribui para a solidão e isolamento social.  
Segundo a Tipificação Nacional de Serviços Sócio Assistenciais (Resolução 
CNAS nº 109/2009), o Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos para 
                                                 
12 Termo comumente utilizado para referir o ato dos filhos adultos deixarem o lar. 
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Idosos é um Serviço da Proteção Social Básica que tem como foco o desenvolvimento 
de atividades que contribuam no processo de envelhecimento saudável, no 
desenvolvimento da autonomia e de sociabilidade, no fortalecimento dos vínculos 
familiares e do convívio comunitário e na prevenção de situações de risco social. 
A intervenção social deve estar pautada nas características, interesses e 
demandas dessa faixa etária e considerar que a vivência em grupo, as 
experimentações artísticas, culturais, esportivas e de lazer e a valorização das 
experiências vividas constituem formas privilegiadas de expressão, interação e 
proteção social. Devem incluir vivências que valorizam suas experiências e que 
estimulem e potencializem a condição de escolher e decidir. 
Além de objetivos gerais referentes a Tipificação Nacional de Serviços Sócio 
Assistenciais (Resolução CNAS n° 109/2009), define objetivos específicos para o 
serviço para idosos: 
- Contribuir para um processo de envelhecimento ativo, saudável e autônomo; 
- Assegurar espaço de encontro para os idosos e encontros intergeracionais de 
modo a promover a sua convivência familiar e comunitária; 
- Detectar necessidades e motivações e desenvolver potencialidades e 
capacidades para novos projetos de vida; 
- Propiciar vivências que valorizam as experiências e que estimulem e 
potencializem a condição de escolher e decidir. Isso contribuirá para o 
desenvolvimento da autonomia social dos usuários. 
Atendendo a essa proposta, o Espaço Conviver Guilhermina, localizado no 
município da Estância Balneária de Praia Grande há mais de 21 anos presta serviço 
às pessoas acima de 50 anos que residam na cidade há pelo menos 01 mês, 
oferecendo atividades de lazer, esporte, artesanato e cultural. Atualmente o programa 
conta com unidades no bairro Caiçara (2007); no bairro Boqueirão (2008) e no bairro 
Ocian (2008). Nos próximos 2 anos, mais quatro unidades devem ser inauguradas 
nos Bairros Tupi, Antártica, Esmeralda e Mirim. 
 
3.2 Metodologia de pesquisa 
 
Este trabalho tem como objetivo compreender como, no município da Praia 
Grande, o Espaço Conviver Guilhermina contribui para um processo de 
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envelhecimento ativo, saudável e autônomo, garantindo a cidadania, a liberdade, a 
dignidade, o respeito e a convivência familiar e comunitária da população acima dos 
60 anos.  
Trata-se de uma pesquisa quantitativa, qualitativa e documental. Foi executado 
um levantamento dos programas fornecidos pela rede municipal da Estância Balneária 
de Praia Grande que prestam serviço ao idoso. Tal coleta foi realizada através de sites 
oficiais disponíveis na internet e contatos via telefone e e-mail.  
Também foi realizada leitura da legislação atual à procura das determinações 
legais em relação ao atendimento a ser prestado ao usuário; pesquisas sobre 
programas estaduais e municipais, ações, propostas e serviços na referida região. 
Foi necessário efetuar a triagem de material específico, consultando artigos, 
textos, notícias e livros publicados sobre a temática, de modo que seja aprofundado o 
conhecimento sobre a população a ser estudada e sua dimensão. 
O universo do estudo foi constituído por idosos inscritos do Espaço Conviver 
Guilhermina, no município de Praia Grande. Foram executadas 02 entrevistas semi-
estruturadas com a Diretora da Unidade Espaço Conviver Guilhermina e com a Chefe 
de Divisão de Alta e Média Complexidade Adulto e Idoso. A coleta de dados foi 
realizada por meio de leitura de 12 fichas de cadastro dos idosos matriculados nas 
oficinas entre novembro de 2013 e janeiro de 2014, selecionadas por meio de amostra 
sistemática13. 
O recurso utilizado para as entrevistas foi um roteiro de perguntas de forma não 
estruturada, oportunizando o entrevistado a dar sua opinião de acordo com a sua 
vontade e interesse, bem como deixando o entrevistador à vontade para conduzir as 
perguntas conforme as respostas e a disposição dos entrevistados. 
Essa metodologia foi escolhida para melhor compreender as particularidades 
dos usuários do Espaço Conviver Guilhermina; identificar ações e propostas da rede 
pública, que busquem efetivar os direitos da pessoa idosa e observar o Espaço 
Conviver Guilhermina enquanto um espaço inserido no âmbito das políticas sociais, 
numa perspectiva de promoção do envelhecimento saudável. 
 
  
                                                 
13 Amostra usada quando o material a ser pesquisado está ordenado de alguma forma como, por 
exemplo, pelo número de inscrição. 
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3.3 Análise das informações coletadas 
  
“Há uma representação de uma identidade genérica de velho, que, pelo fato 
de ser geral, torna-se abstrata. O velho é “aquilo que todo mundo já sabe” e 
todos entendem como um ser declinante, tanto biológica, quanto socialmente. 
Todas as características a ele atribuídas, na construção de sua identidade, 
levam para essa representação social, para esse modelo geral.” 
(MERCADANTE, 2004, p.197) 
 
Com base no texto de Mercadante (2004), os dados a seguir buscam 
desmistificar a imagem da pessoa idosa tradicionalmente colocada pela sociedade. 
Até o momento foi possível compreender conceitos sobre envelhecimento, seja ele 
cronológico, biológico, psicológico ou social, sobre envelhecimento ativo, graus de 
dependência física e cognitiva e quais foram as principais políticas voltadas para essa 
população.  
Durante a coleta de dados realizada por meio de análise de fichas cadastrais, 
foi possível perceber algumas características da população que frequenta o Espaço 
Conviver Guilhermina.  
As informações colhidas preservam a identidade dos envolvidos de modo que 
não possam ser identificados. Dessa forma é possível observar particularidades 
dentro de uma pequena amostra.  
Como anteriormente mencionado, a coleta de dados foi realizada por meio de 
leitura de 12 fichas de cadastro dos idosos matriculados nas oficinas entre novembro 
de 2013 e janeiro de 2014, selecionadas por meio de amostra sistemática. 
Curiosamente durante esse período foram realizados somente cadastros de pessoas 
do sexo feminino. 
“[...] O envelhecimento é também uma questão de gênero. Cinquenta e cinco 
por cento da população idosa são formados por mulheres. A proporção do 
contingente feminino é tanto mais expressiva quanto mais idoso for o 
segmento. Essa predominância feminina se dá em zonas urbanas.” (BRASIL, 
2006, p.05) 
Para a inscrição nos cursos oferecidos é necessário que o interessado tenha 
no mínimo 50 anos de idade e resida no município há, pelo menos, 01 mês. No 
momento do cadastramento é necessário levar 02 fotos 3x4, documento com foto e 
comprovante de residência da Praia Grande. Caso a inscrição seja realizada para 
prática de atividade física, é preciso levar 03 fotos 3x4, documento com foto, 
comprovante de residência da Praia Grande e autorização médica recente. 
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Dos dados coletados, é interessante frisar que nenhum dos inscritos analisados 
na amostra nasceu no município de Praia Grande. Apenas um usuário é nascido na 
Baixada Santista, dos demais, 02 são da região Nordeste, 01 é do estado do Paraná, 
01 do Rio de Janeiro e 01 de Minas Gerais. Os demais são de cidades do interior de 
São Paulo. Esse fato contribui para as afirmações anteriores a respeito da população 
do município e sua expansão nos últimos anos. 
Quanto aos bairros de residência, 01 é morador da Vila Tupi, 03 do Boqueirão, 
01 do Sitio do Campo, 01 do Canto do Forte, 01 da Vila Mirim, 01 do Tude Bastos, 01 
da Aviação e apenas 03 do Jardim Guilhermina, bairro onde está localizado o serviço.  
Conforme o gráfico a seguir, nota-se que durante o referido período houve um 
maior número de inscritos entre 50 e 64 anos de idade. O mesmo pode indicar uma 
“preparação” por parte das pessoas para essa nova fase. Para a diretora do local esse 
fato é positivo pois torna possível o convívio das diversas faixas etárias presentes na 
chamada terceira idade em um único ambiente. 
Outro fator interessante a ser observado é o estado civil dessas mulheres, pode 
refletir, mesmo que indiretamente, com quem residem atualmente e qual o tipo de 
contrato de moradia é mais frequente. 
O número crescente de divórcios no país – cerca de 140 mil por ano, 
1930 - 1940
25%
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17%
1950 - 1964
58%
Ano de Nascimento
1930 - 1940 1940 - 1950 1950 - 1964
Gráfico 4: Ano de Nascimento dos idosos matriculados nas oficinas entre novembro de 2013 e 
janeiro de 2014 
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apresentando um crescimento de 75% nos últimos 05 anos (IBGE) – também deve 
ser considerado ao analisar o gráfico a seguir. 
Gráfico 5: Estado Civil dos idosos matriculados nas oficinas entre novembro de 2013 e janeiro de 
2014. 
 
Como mencionado, analisando o gráfico seguinte nota-se que, possivelmente 
pelo fato de 75% dos usuários quantificados não terem companheiros com quem 
dividem a casa, percebe-se que a maioria reside sozinha em casa própria. 
Gráfico 6: Tipo de Moradia dos idosos matriculados nas oficinas entre novembro de 2013 e janeiro de 
2014. 
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Esse fato foi comentado em entrevista pela Chefe de Divisão de Alta e Média 
Complexidade, Srª Vania Gimenez. O perfil do idoso que frequenta o Espaço Conviver 
Guilhermina é autônomo, lúcido com pouca debilidade física e motora, portanto é 
natural que residam sozinhos. Essa tendência também foi abordada no item 1.2, 
sendo apontada como positiva. 
Por meio da leitura das fichas cadastrais foi possível constatar que 03 mulheres 
têm 01 filho(a) cada, 04 mulheres tem 02 filhos(as) e 01 tem 03 filhos(as).  Destas, 
somente 02 moram com os filhos, sendo que uma delas também reside com o 
companheiro/marido. Portanto 04 mulheres da amostra não possuem filhos. 
Segundo a Diretora da Unidade, Srª Maria Aparecida, para essas pessoas o 
Programa Conviver representa um complemento para sua vida, um local onde pode 
desenvolver habilidades manuais, praticar atividades físicas e fazer novas amizades.  
A importância da socialização nessa faixa etária também foi ressaltada pela 
durante a entrevista. Foi mencionado que alguns idosos chegam no programa com 
quadro de depressão e demonstram melhora ao longo do tempo. Idosos que estão 
inseridos no Programa há alguns anos mencionam aumento da qualidade de vida e 
buscam participar efetivamente das atividades colocadas à disposição.  
Outro fator a ser mencionado é a renda mensal dos usuários desse serviço. No 
levantamento realizado observa-se que 06 mulheres são aposentadas, 02 são donas 
de casa, 01 é pensionista e 03 continuam trabalhando, sendo 01 auxiliar de 
enfermagem, 01 cabelereira e 01 costureira. 
Gráfico 7: Renda Mensal dos idosos matriculados nas oficinas entre novembro de 2013 e janeiro de 
2014. 
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Também é interessante verificar o grau de escolaridade declarado no ato da 
inscrição. Apenas 03 mulheres possuem curso de nível superior, enquanto 03 
possuem ensino fundamental completo (antigo 1º grau). Duas das inscritas possuem 
nível primário (fundamental I), 02 possuem ensino médio completo (antigo colegial ou 
2º grau) e 02 não declararam a informação. 
“Segundo dados do SESC/SP e da Fundação Perseu Abramo/SP cerca de 
50% da população idosa no Brasil, com idade acima de 60 anos, possui 
apenas o primeiro grau, ou seja, cursaram somente da 1ª a 8ª série. Com 
relação ao 2º grau, apenas 26% das pessoas idosas conseguiram completar. 
Por fim, somente 12% da população idosa no Brasil conseguiram concluir o 
ensino superior, ou seja, alcançaram o diploma universitário.” (COBAP, 2011) 
A baixa escolaridade pode comprometer o acesso a bens e produtos culturais, 
limita também a defesa dos próprios direitos. Isso se constitui num dos principais 
fatores de exclusão social. 
É importante que se garantam a todos os idosos, independentemente do grau 
de escolaridade, o acesso à educação ao longo de toda a velhice, aí incluídos o 
domínio de novas tecnologias e a participação, juntamente com as demais gerações, 
na produção e na difusão de bens culturais. No Espaço Conviver Guilhermina são 
oferecidas aulas de alfabetização para reforçar a memória de idosos com maior 
comprometimento cognitivo e físico. Idosos que desejam apenas praticar a escrita e 
leitura também são bem vindos. As oficinas de alfabetização são administradas por 
idosos voluntários, muitas vezes com curso de magistério ou ex-professores. 
Gráfico 8: Grau de Escolaridade dos idosos matriculados nas oficinas entre novembro de 2013 e 
janeiro de 2014. 
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Contudo, os cursos mais procurados são os de atividade física e de pintura, 
tanto em tela quanto em tecido. As oficinas de pintura, conforme a diretora da unidade, 
costumam ser disputadas e há lista de espera para participar. 
Os materiais utilizados nas aulas de atividades manuais, como crochê, costura, 
tricô, macramê e pintura são disponibilizados pela Prefeitura Municipal. Os produtos 
confeccionados tem diferentes destinos: os enxovais produzidos nas aulas de costura, 
tricô e crochê são doados para gestantes carentes pelo Fundo Social de Solidariedade 
em parceria com a SEPROS. Outras peças feitas nessas aulas são comercializadas 
no Bazar de Natal, realizado durante os meses de novembro e dezembro na 
instituição. Por fim, alguns produtos são oferecidos como “prendas” nos bingos 
realizados bimestralmente. 
Os participantes que quiserem podem levar seu próprio material e vender o que 
fabricaram também tem essa opção. Aliás, como já mencionado, inicialmente as 
oficinas do Programa tinham como finalidade complementar a renda dos idosos em 
situação de maior vulnerabilidade financeira. 
Gráfico 9: Cursos Disponíveis no Espaço Conviver Guilhermina e sua procura. 
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o Conviver Guilhermina e o Conviver Boqueirão oferecem mais opções de práticas 
esportivas. Já a segunda conta que os cursos mais procurados no Programa são os 
esportivos.  
Em conversa sobre o assunto foi apontado que nesses cursos não há maior 
incidência de faixa etária específica. Ela informa que há dois fatores que contribuem 
para esse fato, o primeiro seria indicação médica, tanto para perda de peso, quanto 
como medida preventiva.  
“Acredita-se que não basta o conhecimento acerca da importância da prática 
de atividade física, são necessárias ofertas que apresentem atividades 
pautadas no respeito, prazer e segurança para que os idosos possam 
vivenciá-las, experimentando novas formas de viver sua corporeidade.” 
(NOVAES, et al. 2013 p.235) 
 
Outro fator também determinante é que para a prática de atividades manuais é 
necessário ter uma boa visão, concentração e coordenação motora, exigências que 
muitas vezes impedem os idosos de participar. Deve-se atentar também para o fato 
de que as atividades físicas são monitoradas e coordenadas por um profissional, 
enquanto as demais atividades são de responsabilidade de voluntários também 
idosos. 
Além das atividades, também são realizadas palestras de cunho educativo 
semanalmente, onde todos os idosos inscritos são convidados a participar. Também 
são realizados bailes temáticos ao longo do ano, abertos para os munícipes idosos de 
modo geral, apresentações musicais, gincanas, bazares, almoços comemorativos e 
bingos. 
Durante a semana do idoso (1ª semana de outubro) há uma programação 
especial com diversas atividades ao longo do dia, todos os dias. No mais, sempre que 
necessário os idosos inscritos podem contar com orientação da assistente social que 
coordena a unidade. 
Ambas afirmam que o Programa evoluiu muito nos últimos 20 anos e a 
tendência é melhorar. Para a Chefe de Divisão, Srª Vania, o próximo passo do 
Programa é obter unidades mais próximas dos idosos com maior vulnerabilidade, em 
bairros periféricos da cidade, assim a evasão seria diminuída e mais idosos estariam 
inclusos nas atividades. Mesmo com essa dificuldade de locomoção, a diretora da 
unidade afirma que existem aproximadamente 300 idosos frequentes nos cursos 
oferecidos esse ano.  
Apesar das adversidades, como equipe reduzida, falta de participação dos 
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familiares e unidades localizadas apenas na orla, o Programa se coloca como uma 
proposta de espaço público que oferece promoção e prevenção de saúde, lazer, 
aprimoramento e socialização do idoso, para que o mesmo consiga alcançar um 
envelhecimento saudável e ativo, com qualidade de vida, respeito e dignidade.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
Os conceitos de envelhecimento ativo preveem a otimização das oportunidades 
de saúde a fim de aumentar a qualidade de vida conforme as pessoas 
envelhecem. Essas medidas se tornam necessárias devido à tendência do aumento 
da população idosa. O desenvolvimento da área médica, as ações de 
acompanhamento pré-natal, os diagnósticos precoces e mais precisos, o saneamento 
básico, a iluminação, a coleta de lixo e as melhoras nas condições de trabalho foram 
algumas ações que resultaram em queda significativa da mortalidade infantil e 
aumento da expectativa de vida ao nascer. 
Esses fatores, relacionados à condição de vida em sociedade, principalmente 
em áreas urbanas, que contribuíram para o prolongamento da vida humana, somados 
à acentuada queda na taxa de fecundidade, estão sendo responsáveis pelo 
crescimento da população acima dos 60 anos em todo mundo. 
O crescimento no número de idosos no município de Praia Grande 
tem razões acrescidas às citadas acima, como a migração de adultos e idosos para 
cidades da Baixada Santista. Muitos procuram a Praia Grande por suas praias, 
a oferta de serviços públicos para a população mais velha e por ser próxima de São 
Paulo e Santos, porém com terrenos mais baratos. 
Dessa forma é acentuada a necessidade de implantação de mais espaços que 
forneçam condições de um envelhecimento ativo e saudável que englobe toda sua 
população sem cair no assistencialismo. 
Nesse sentido, este estudo teve como objetivo compreender como, no 
município da Praia Grande, o Espaço Conviver Guilhermina contribui para um 
processo de envelhecimento ativo, saudável e autônomo da população acima dos 60 
anos. 
Para isso, foi necessário entender as particularidades dos usuários do Espaço 
Conviver Guilhermina, identificar ações e propostas da Prefeitura da Estância 
Balneária de Praia Grande que busquem efetivar os direitos da pessoa 
idosa e observar o Espaço Conviver Guilhermina enquanto um espaço inserido no 
âmbito das políticas sociais, numa perspectiva de promoção do envelhecimento 
saudável. 
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Com a finalidade de atingir esses objetivos, foram realizadas entrevistas e 
análise de fichas cadastrais dos idosos inscritos no Programa. Os resultados 
apresentados ao longo do Capítulo III foram favoráveis à hipótese levantada ao longo 
do trabalho, compreendendo que o programa proposto pela Prefeitura da Estância 
Balneária de Praia Grande, o qual está inserido o Espaço Conviver Guilhermina, 
alcança os objetivos de constituir um espaço com proposta a um envelhecimento 
autônomo, garantindo condições de qualidade de vida e dignidade. 
A implementação e a observação de programas que visem a efetivação dos 
direitos acima citados são fundamentais para a continuidade da vida com qualidade 
em patamares civilizatórios. 
O Espaço Conviver Guilhermina, localizado no município de Praia Grande, 
oferece cursos de artesanato, prática de atividades físicas e eventos culturais, 
educativos e de lazer para pessoas acima de 50 anos de idade residentes na cidade. 
Além de cursos e festividades, competições esportivas variadas, palestras 
educativas realizadas sobre diversas temáticas, os encontros 
intergeracionais realizados com crianças e adolescentes das escolas públicas pode 
promover espaços de interação e desmistificação da imagem negativa da velhice. 
A produção de materiais com finalidade de doação para população em situação 
de vulnerabilidade social e financeira pode contribuir para o sentido de pertencimento 
a uma coletividade, bem como para o desenvolvimento de um trabalho que dá sentido 
ontológico à existência. 
Esse tipo de prática é considerada como uma alternativa da ONU para o 
envelhecimento ativo, porém o número de idosos envolvidos com voluntariado no país 
ainda é considerado baixo, principalmente se comparado a países norte-americanos 
e europeus, onde o índice chega aos 70%. Todavia, é necessário levar em 
consideração as condições econômicas dos idosos brasileiros, fator que influência 
diretamente essa prática. 
Pode-se concluir, baseado nos dados apresentados ao longo do trabalho, 
que os projetos e atividades observadas no Espaço Conviver Guilhermina parece 
manter um compromisso para com a população idosa de modo a contemplar o 
Estatuto do Idoso, oportunizando a “preservação de sua saúde física e mental e seu 
aperfeiçoamento moral, intelectual, espiritual e social sempre em condições de 
liberdade e dignidade” (BRASIL, 2003) 
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Contudo, é possível constatar que a participação direta da população idosa nas 
políticas a ela direcionadas precisa ser ampliada. Essa forma de 
participação pressupõe a construção coletiva, pois ultrapassa a dimensão individual, 
através da qual o cidadão busca a efetivação de direitos. É fundamental que os idosos 
deem visibilidade às suas questões e expressem a realidade em que estão inseridos. 
Para isso, deve-se construir espaços que viabilizem a participação popular 
além dos conselhos de políticas públicas e de segmentos, que muitas vezes parecem 
"distantes" para a população, de modo que, mesmo representados, ainda não 
possuem voz plena nas decisões políticas. 
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Resumo: 
 
O envelhecimento é um processo natural na vida do ser humano. Se por um lado, a 
maior longevidade das pessoas representa uma grande conquista para a humanidade, 
não se pode desconhecer os múltiplos desafios decorrentes do crescimento da 
população idosa no mundo. É necessário ofertar a este crescente contingente 
populacional condições saudáveis de vida, de acordo com as suas necessidades, por 
se constituir num estágio em que as mudanças físicas, psicológicas e sociais 
normalmente acentuam fragilidades na pessoa. Isto tem sido discutido por estudiosos 
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do tema, sob diferentes aspectos, dentre os quais se inclui a existência de espaços 
onde os idosos possam se inserir e desenvolver a sua sociabilização e autoestima. 
Os Centros de Convivência, constituem-se numa das opções de espaços 
institucionalizados para o acolhimento de idosos e estão normalmente associados a 
organizações governamentais ou não governamentais. São caracterizados como 
espaços de ações coletivas de promoção da saúde, do bem-estar e da inclusão social, 
de modo a possibilitar à pessoa idosa um envelhecer saudável. Este projeto se propõe 
a compreender como, no município da Praia Grande, o Espaço Conviver Guilhermina 
efetiva o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, à cultura, ao esporte, ao 
lazer, ao trabalho, à cidadania, à liberdade, à dignidade, ao respeito e à convivência 
familiar e comunitária da população acima dos 60 anos. Palavras-chave: 
envelhecimento; políticas públicas; qualidade de vida; centro de convivência. 
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TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO – TCLE 
 
 
Venho realizar o convite para sua participação, como voluntário, da pesquisa, 
intitulada “Desafios e Possibilidades no Atendimento à Pessoa Idosa na Estância 
Balneária de Praia Grande”. O projeto se refere ao projeto de conclusão de curso da 
discente Débora Figueiredo, vinculada ao Curso de Serviço Social da Universidade 
Federal de São Paulo – UNIFESP, Campus Baixada Santista, orientada pela 
professora Dra. Maria Lucia Garcia Mira. Este projeto se propõe a compreender como, 
no município da Praia Grande, o Espaço Conviver Guilhermina efetiva o direito à vida, 
à saúde, à alimentação, à educação, à cultura, ao esporte, ao lazer, ao trabalho, à 
cidadania, à liberdade, à dignidade, ao respeito e à convivência familiar e comunitária 
da população acima dos 60 anos. Objetiva também identificar as particularidades dos 
usuários do Espaço Conviver Guilhermina; identificar ações e propostas da rede 
pública, que busquem efetivar os direitos da pessoa idosa; e ainda, observar o Espaço 
Conviver Guilhermina enquanto um espaço inserido no âmbito das políticas sociais, 
numa perspectiva de promoção do envelhecimento saudável. 
Assim, faço o convite para que participe de uma entrevista, que seguirá um 
roteiro pré-determinado, com garantias de anonimato. Eu, como pesquisadora, 
comprometo-me a utilizar as informações obtidas apenas para essa pesquisa, com 
fins acadêmicos.  
 
CIÊNCIA  
Estou ciente de que não terei despesas e compensações com o estudo. 
Concordo que os resultados obtidos possam ser utilizados para fins acadêmicos. 
Estou ciente de que a entrevista poderá causar um risco mínimo relacionado a 
desconforto emocional ou constrangimento e que posso retirar meu consentimento ou 
interromper a participação a qualquer momento, sem prejuízos. Em caso de dúvidas 
ou sugestões posso entrar em contato com a principal responsável, Profa. Dra. Maria 
Lúcia Garcia Mira, pelo endereço eletrônico mluciagm@gmail.com ou em seu 
endereço profissional na UNIFESP-BS, Rua Silva Jardim, 136 - Vila Mathias, Santos, 
tel. (13) 3878 3731.  
Em caso de consideração ou dúvida sobre a ética da pesquisa, posso entrar 
em contato com o Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) – Rua Botucatu, 572 – 1º andar 
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– cj 14, 5571-1062, FAX: 5539-7162 – E-mail: cepunifesp@unifesp.br.  
 
Concordo em participar desse estudo. Recebi uma das duas vias originais 
deste termo de consentimento livre e esclarecido e me foi dada à oportunidade de ler 
e esclarecer as minhas dúvidas. 
 
___________________________________________  
Nome e Assinatura do sujeito 
 
Declaro que obtive de forma apropriada e voluntária o Consentimento Livre e 
Esclarecido deste sujeito de pesquisa ou representante legal para a participação neste 
estudo.  
 
___________________________________________  
Nome e Assinatura do pesquisador responsável 
 
___________________________________________  
Nome e Assinatura do pesquisador participante 
 
 
 
Praia Grande, ____, de _____________ de 20___ 
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Roteiro de entrevista semi-estruturada com Chefe de Divisão Adulto-
Idoso: 
 
Comente como historicamente foram sendo construídas as políticas voltadas 
para o idoso no município de Praia Grande: 
 
Atualmente, quais programas e projetos são desenvolvidos pela Secretaria de 
Promoção Social e Trabalho voltados ao público idoso? 
 
Quais são os resultados obtidos com o Programa Conviver ao longo da sua 
implantação? Que desafios e possibilidades você encontra no Programa? 
  
Com base em sua experiência profissional, o que deve ser aprimorado no 
atendimento aos idosos?  
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Desafios e Possibilidades no Atendimento à Pessoa Idosa na Estância 
Balneária de Praia Grande. 
Curso de Serviço Social da Universidade Federal de São Paulo sob 
orientação da Profª Drª Maria Lucia Garcia Mira. 
 
 
Roteiro de entrevista semi-estruturada com Diretora do Espaço Conviver 
Guilhermina: 
 
Fale sobre o perfil dos usuários do Espaço Conviver Guilhermina. Comente as 
demandas que os usuários trazem para o Espaço Conviver Guilhermina: 
 
Como funciona o Programa Conviver? Quais eventos e cursos estão 
disponíveis e quais são mais procurados? Fale sobre os resultados obtidos com o 
mesmo ao longo da sua implantação. Que desafios e possibilidades você encontra no 
Programa? 
  
Com base em sua experiência profissional, o que deve ser aprimorado no 
atendimento aos idosos?  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
